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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2017 
 

Objeto: OBJETO. 
 

Razão Social: 

CNPJ Nº. 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade:                                                                       Estado: 

Telefone/Fax  

Pessoa para contato: 

 
Recebemos, nesta data, cópia do edital da licitação acima identificada, com todos os seus 
anexos. 
 
Local: _________________ , ____, de __________________ de 2017 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura 

 
Senhor Licitante, 
 
Visando a comunicação futura entre o Município de Presidente Tancredo Neves e essa 
empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e entregar no 
Departamento de Licitações pessoalmente, ou pelo e-mail: adm.licitacaoptn@gmail 
 
A não remessa do recibo exime o município da comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 
Presidente Tancredo Neves, BA, ....../....../2017 

 
 
 
 
 

 

ANTONIO JORGE MACHADO PEREIRA  

Pregoeiro 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:adm.licitacaoptn@gmail
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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 050/2017 

 

I. Regência Legal 

Lei federal nº 8.666/93, Lei federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.078/90, Lei Federal nº 9.472/97,   

Decreto Municipal nº 158, de 18/06/2013 e alterações pertinentes. 

II. Órgão Interessado/ Setor Fiscalizador/Controle Social 

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria 

de Ação Social. 

III. Modalidade 

Pregão Presencial no. 050/2017 

 IV. Processo Administrativo no. 

269/2017 

V. Tipo de Licitação 

Menor Preço  

 VI. Regime de Execução 

Empreitada por Preço Unitário 

VII. Adjudicação 

Menor Preço Global 

VIII. Objeto 

O objeto da presente licitação  Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, 
no âmbito nacional, classe econômica para a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 
Neves/Ba, em acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no anexo I 
 Termo de Referência nos locais determinado pela Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 

Neves – Bahia. 

IX. Local e data para o Recebimento das Propostas, documentos relativos à habilitação e 

Início da abertura dos envelopes. 

DATA: 11/09/2017 

HORÁRIO: 09h00min 

LOCAL: Setor de Licitações, Av. Adolfo Araujo Borges, SN, Centro Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 

45416-000 – Presidente Tancredo Neves - BA. 

X. Dotação orçamentária 

Unidade Gestora 

Vide Edital 

Fonte 

Vide Edital 

Projeo/Atividade 

Vide Edital 

Elemento de despesa 

Vide Edital 

XI. Prazo de Vigência do Contrato 

12 (doze) meses. 

XII. Capital mínimo 

Não exigível 

XIII -  LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação 

serão prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, 

na Sala das Licitações, sito a Av. Adolfo Araujo Borges, SN, Centro Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 

45416-000 – Presidente Tancredo Neves - BA, pelo e-mail: adm.licitacaoptn@gmail.com ou pelo 

tel. (075) 3540-1025. 

XIV - PREGOEIRO RESPONSÁVEL 

 

 

ANTONIO JORGE MACHADO PEREIRA 

Decreto nº. 016/2017, de 02/01/2017 

mailto:adm.licitacaoptn@gmail.com
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XIV. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

14.1. Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas que apresentarem os 

interessados credenciados, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste 

edital e seus anexos e, que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado. 

 

14.2. Não poderão concorrer neste pregão as empresas:  

a) Em consórcio;  

b) Empresas que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, recuperação judicial, 

dissolução ou liquidação; 

c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 

Direta, Indireta, da União, do Distrito Federal, dos Estados ou Municípios ou estejam punidas 

com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Presidente Tancredo 

Neves; 

d) Enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;  

e) Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro, somente podem 

apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas apresentadas. 

Considera-se integrante do mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham 

diretores, acionistas ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidiem 

econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

XV. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 

10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº. 123/2006 e, subsidiariamente, a Lei 

Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

XVI. CREDENCIAMENTO 

 

161. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 

representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 

equivalente. 

 

16.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de credencial, preferencialmente, 

conforme Modelo do Anexo III, atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e lances de preços 

e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo 

sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 

Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
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16.3. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar ao pregoeiro a 

Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação previstas 

neste edital, que deverá vir fora dos envelopes, Anexo IV, e os envelopes da proposta de 

preços e dos documentos de habilitação, não sendo mais aceitas novas propostas. 

 

16.4.  Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

 

XVII. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

 

17.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e 

rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado como 

Proposta de Preços, endereçada ao Pregoeiro, com indicação dos elementos constantes dos 

itens III e VIII deste Edital, além da Razão Social da empresa. 

 

17.2. Estar impressa por processo eletrônico em 1 (uma) via, em papel timbrado da empresa, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e 

preferencialmente rubricada as demais. 

 

17.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente 

de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitidas 

propostas alternativas. 

 

17.4. Apresentar o preço unitário, conforme Proposta de Preços do Anexo VII, deste edital, 

expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais. 

  

17.5. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 

considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 

custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

 

17.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 

despesas necessárias para o objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, 

devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações do objeto licitado. 

 

17.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias 

corridos, a contar da data da apresentação da proposta. 

 

17.8. O preço será fixo e irreajustável. 

 

XVIII. HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 

 

18.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a seguinte documentação 

abaixo que poderá ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples 

acompanhada do original para ser autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em 
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envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, 

número e data da licitação, além da expressão Habilitação, podendo o Pregoeiro, antes da 

homologação, solicitar o documento original para verificação. 

 

18.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

 

18.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso a alteração social consolidada devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado das alterações, se 

houver, devidamente registrados ou a consolidação respectiva e de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Alvará de funcionamento expedido pelo domicílio sede da licitante. 
 

 

18.2.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela 

Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou documento equivalente 

(Certidão Positiva com Efeito de Negativa); 

 

18.2.2.1. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição.  
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b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento  em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública , para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

8.666/93, especialmente a definida no art. 81.  

 

18.2.3. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do  licitante 

nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da apresentação das  propostas; 

 

18.2.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

 

18.2.5. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

 

a) Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, 

através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no quadro da 

empresa conforme o modelo do Anexo V. 

 

XIX. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

19.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço Global.  

 

19.2. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas e em consonância com as especificações e 

condições detalhadas pelo edital; 

 

19.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital; 

 

19.4. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado 

valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, 

ou na impossibilidade de obterem-se pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, serão 

selecionadas as melhores propostas subsequentes a de menor preço, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública de lances 

verbais. 
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19.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as 

propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

 

19.6. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e 

estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 

devendo o Pregoeiro negociar, visando obter preço melhor. 

 

19.7. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 

suspender a sessão do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 

(três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

 

XX. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

 

20.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro fará a divulgação, convocando os 

proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada 

de maior preço e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

 

20.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

anteriormente registrado. O pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau 

mínimo para ser ofertado pelos licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta 

forma, possibilitar a manutenção das disputas e obtenção da proposta mais vantajosa.  

 

20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

 

20.4. Em caso de empate, será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, a preferência de Contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, nos termos que se seguem:  

 

20.4.1. Entendem-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5%(cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada.  

 

20.4.2. O direito a ofertar proposta de preço inferior somente será deferido às licitantes 

que estejam presentes na sessão e deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos  

após o encerramento dos lances , sob pena de preclusão.  

 

20.5. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

  

20.6. Sendo aceitável a oferta, será verificada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, o atendimento 

das condições habilitatórias deste licitante, com base na documentação apresentada.  
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20.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, com a posterior 

homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

 

20.9. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado 

pela Autoridade Superior. 

 

20.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás condições e exigências 

deste Edital e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados para a Administração, 

assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do 

objeto do contrato. 

 

20.11. A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar 

nº 123/06 não implica a inabilitação automática.  

 

20.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de 

apoio e licitantes presentes; 

 

XXI. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão. 

 

21.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

21.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

 

21.4. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, quando lhe será 

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando 

os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

 

21.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 

pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 

objeto da licitação ao licitante vencedor. 
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21.6. Quando mantida a decisão, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias 

úteis a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior.  

 

21.7. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis 

para decidir o recurso. 

 

21.8. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

21.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

XXII. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

22.1. Não havendo a manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 

proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 

 

22.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 

superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 

procedimento licitatório. 

 

XXIII. CONTRATAÇÃO 

 

23.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato 

e a respectiva Ordem de Serviço, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 

 

23.2. As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e 

favorecido da Lei Complementar nº. 123/2006, que se sagrarem vencedoras do certame e que 

contem com alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais  certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

 

23.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, definida no art. 

81,sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, assegurando-se às microempresas e empresas de pequeno porte em situação de 

empate o exercício do direito de preferência. 

 

23.4. Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresas de pequeno porte, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 



 

 

 ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 

CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06         
Av. Adolfo Araujo Borges, SN, Centro, Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

23.3 Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

 

a) sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua 

alteração, ou 

b) procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

 

23.4 O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo II deste Edital. 

 

23.5. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

XXIV. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

24.1. O pagamento devido à empresa vencedora do certame será efetuado, através de crédito 

em conta corrente, no prazo até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente a realização dos 

serviços, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada pelo Contratante o 

serviço executado de acordo com a descrição da Autorização de Serviço. 

 

24.2. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 

pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 

proponente que assim o fizer.  

 

XXV. REAJUSTAMENTO 

 

25.1. Os Preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. 

 

XXVI. DA FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

 

26.1. O Objeto licitado deverá ser executado no prazo indicado na Autorização de Serviço. 

 

26.2. Deverá a unidade competente proceder ao acompanhamento e fiscalização do serviço 

executado. 

 

XXVII. SANÇÕES 

 

27.1. A recusa em assinar o contrato, bem como o descumprimento parcial ou total de qualquer 

das suas cláusulas, sem justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 

sujeitará o licitante ou o contratado às seguintes sanções previstas nas Leis nº. 10.520/02 e Lei 

nº. 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo: 

a) advertência; 

b) declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar com a 

União, com órgãos e entidades do Estado da Bahia e dos demais estados da federação, com o 

Distrito Federal e Municípios por prazo de até 05(cinco) anos;  
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c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário 

em assinar o contrato, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua convocação; 

d) multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não cumprimento 

do objeto contratado; 

e) multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso sobre o 

valor da parte do fornecimento/serviço não executado; 

g) multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento/serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao 30º (trigésimo). 

  

27.2. A Administração se reserva no direito de descontar do pagamento devido à contratada o 

valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições 

estipuladas no contrato. 

 

27.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

 

XXVIII. RESCISÃO 

 

28.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as 

consequências contratuais previstas nas Leis nº. 8666/93 e 10.520/02. 

 

28.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses 

previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

 

28.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não 

cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

 

XXIX. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 

 

29.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu 

todo ou em parte. 

 

XXX. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

30.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o 

Pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

30.2. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade 

da empresa a ser contratada. 
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30.3. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 

constar, originariamente, da proposta. 

 

30.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

30.5. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 

constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 

procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

 

30.6. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está 

devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 

 

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Minuta do Contrato;  

Anexo III – Modelo de Credencial;  

Anexo IV – Declaração de Conhecimento e Atendimento as Condições de Habilitação;  

Anexo V – Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa; 

Anexo VI – Declaração de inexistência de servidor publico no quadro de direção da 

empresa; 

Anexo VII – Modelo de Proposta de Preços. 

 

30.7. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

 

30.9. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à 

contratação. 

 

30.10. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 

Cidade de Presidente Tancredo Neves, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

30.11. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em 

vigor, em especial as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/93. 

 

Presidente Tancredo Neves-BA, 28 de agosto de 2017. 

 

 

ANTÔNIO JORGE MACHADO PEREIRA 

Pregoeiro
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de 
passagens aéreas nacionais e operacionalização de reservas, emissão, marcação e 
remarcação de bilhetes, para atende as necessidades da Prefeitura Municipal de Presidente 
Tancredo Neves.  
 
2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação se faz necessária para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Presidente Tancredo Neves, tendo em vista: 

2.1- A demanda constante de emissões de passagens aéreas; 

2.3- A necessidade dos Executivos e servidores se deslocarem a trabalho para outras unidades 

da federação a fim de participarem de cursos, capacitações, seminários, reuniões, dentre 

outros eventos; 

3 – DA VIGÊNCIA. 
O Contrato terá sua vigência a partir de sua assinatura, para um período de 12 meses, e sua 

eficácia a partir da data da assinatura. 

4. DOS PREÇOS ESTIMADOS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1 Estima-se, com base na série histórica de consumo, os valores totais desta licitação em  R$ 

80.320,00 (Quarenta mil trezentos e vinte reais); 

4.2 Por se tratar de mera estimativa de gastos, a quantia acima mencionada não se constitui, 

em hipótese alguma, compromisso futuro para o contratante, razão pela qual não poderá ser 

exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso justifique qualquer 

indenização ao contratado. 

5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PRAZO. 
Os serviços de fornecimento de passagens áreas domésticas e operacionalização de reservas 

compreendem: 

5.1 - os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da solicitação de orçamento 

de no mínimo 01(uma) hora rotas/horários e seus respectivos valores, e autorizada pela 

administração, devendo constar o nome completo do membro ou servidor, destino, data de ida 

e/ou volta da viagem, horário, e qualquer outra informação que se  julgar necessária; 

5.2 - prestação de informação e orientação acerca do melhor roteiro, horário e freqüência de 

vôos, tanto de chegada como de partida, e as melhores conexões conforme especificações 
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contidas nas solicitações, inclusive as passagens promocionais e mais econômicas, à época da 

retirada os bilhetes e desembaraço de bagagens; 

5.3- elaboração e alteração de rotas; 

5.4- emissão, reserva marcação de passagens aéreas regionais e nacionais, nos trechos e 

horários estabelecidos, inclusive retorno, em quaisquer empresas brasileiras de transporte 

aéreo; 

5.5 - emissão instantânea de bilhete aéreo (por meio de impressora - ticket printer), ou de 

recibo que contenha nome da empresa, código de reserva, nome do passageiro, local e horário 

de partida e destino do vôo, no caso da companhia não emitir bilhete aéreo; 

5.6- realização de reservas por meio de terminal de operação em tempo real (on-line) e 

emissão do seu comprovante (print out); 

5.7 - quando da solicitação dos serviços, a contratada deverá executá-los nos seguintes 

prazos: 

5.7.1 -  emissão de bilhete de passagem aérea nacional, em até 1 (uma) horas, a partir da data 

de recebimento da “proposta de concessão de passagens” expedida pela contratante; 

5.7.2-  excepcionalmente, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser solicitada pela  

contratante, em caráter de urgência, devendo à contratada, nesse caso, atendê-lo com a 

agilidade requerida. 

6- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA. 
Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos nas cláusulas e condições do 

contrato a ser firmado, obrigar-se-á, ainda, a contratada:  

6.1 - indicar, pelo menos, 02(dois) prepostos, a ser contatado para pronto atendimento nos 

finais de semana, feriado e em casos excepcionais, urgentes e fora do horário de expediente 

através de serviço móvel celular;  

6.1.1- caso haja necessidade de ligações interurbanas pra marcação, remarcação ou para 

qualquer informação relativa à execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar uma 

linha 0800 ou qualquer outra linha de ligação gratuita para que seja feita o contato telefônico; 

6.2 - manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto, para tratar com o contratante dos assuntos relacionados à 

execução do contrato;  

6.3 - prestar informação a contratante sobre o melhor roteiro de viagem, horário e opção de 

deslocamento (partida e chegada);  

6.4 -efetuar reserva marcação, remarcação e emissão de passagens para a contratante, 

mobilizando - se, inclusive, no aeroporto para realização do serviço, se necessário;  
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6.5 - informar, quando da reserva e requisição de passagens, as tarifas promocionais 

oferecidas  na ocasião, pelas companhias aéreas;  

6.6 - fornecer, juntamente com as faturas, os créditos decorrentes dos valores pagos nas 

passagens e/ou trechos não utilizados, devendo as solicitações do contratante serem atendidas 

no prazo máximo de 30(trinta) dias;  

6.7-deverão ser repassados ao contratante todos os descontos oferecidos pelas empresas 

aéreas, inclusive tarifas promocionais, desde que atendidas as condições estabelecidas para o 

oferecimento de tais descontos e rifas. Ocorrendo tal situação, deverá ser especificado na 

fatura a ser encaminhada a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves, o percentual e 

respectivo valor do desconto concedido;  

6.8 - Remeter a contratante, quando solicitado, sem ônus, as tabelas atualizadas das tarifas de 

passagens, sempre que ocorrerem alterações nos preços, inclusive aquelas decorrentes de 

promoções;  

6.9 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante, com relação ao 

fornecimento de bilhetes de passagens;  

6.10- A contratada deverá fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos 

trechos e horários requisitados;  

6.11-expedir ordens de passagens para localidades indicadas pela contratante, com emissão 

imediata,  informando o código de transmissão e a companhia aérea;  

6.12- arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução dos 

serviços;  

6.13 - fornecer a contratante relatórios operacionais mensais, discriminando os serviços 

prestados durante o mês imediatamente anterior, contendo o valor para cada trecho percorrido 

(havendo utilização de descontos oferecidos pelas companhias aéreas, este deverá ser 

especificado), por bilhete emitido e indicando o  nome do membro ou servidor beneficiário, bem 

como outros relatórios porventura requisitados pelo gestor do contrato, que contenha os 

resultados  acumulados no exercício,  por ordem numérica de requisição de passagem, por  

nome de membro  ou servidor, por bilhetes reembolsados, por bilhetes tarifa normal, etc;  

6.14- Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação;  

6.15- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados;  

6.16- Recrutar, em seu nome e sob sua responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita execução dos serviços, cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer 
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outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 

contratante;  

6.17- Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando em  

serviço, por tudo  quanto   as  leis  trabalhistas  e  previdenciárias  lhes  assegurem  e  demais  

exigências  legais  para  o  exercício  das  atividades; 

6.18- Responsabilizar-se por danos e avarias que venham a ser causadas por seus 

empregados ou prepostos a terceiros ou a contratante, desde que fique comprovada a 

responsabilidade.  

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
7.1.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, pelo representante escolhido pela 

administração. 

7.2.  Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante 

para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; 

7.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

7.5. Comunicar, em tempo hábil, à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, 

indicando trechos e locais, com ressalvas nas emissões da hipótese do subitem 5.7. 2; 

7.6.emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e assinadas pela autoridade 

competente; 

7.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados. 

 
8. DOS DESCONTOS - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
8.1.para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de maior percentual de 

desconto incidente sobre a comissão da contratada, excluído as taxas de embarque. 

8.2.a contratante pagará, pelos bilhetes de passagens efetivamente fornecidos, aplicado o 

percentual de desconto oferecido na licitação e outros incentivos que, porventura, forem 

concedidos, observando o preço efetivamente praticado pelas concessionárias dos serviços. 

 
9. DO PAGAMENTO E FATURA 
9.1. A contratada deverá apresentar a nota fiscal / fatura correspondentes as viagens 

realizadas no mês, juntamente com as referidas requisições na assessoria de cerimonial, para 

conferência e atesto.  

9.1.1. A contratada deverá emitir notas fiscais, a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo 

Neves. 
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9.2. o pagamento do serviço será efetuado até o 25º(vigésimo quinto) dia, a partir da atestação 

da fatura de prestação de serviços pela assessoria de cerimonial, mediante depósito bancário 

em conta da contratada. 

9.3. o pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da 

empresa, ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação 

deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

9.3.1  os  valores  dos  bilhetes  cancelados  ou  referentes  a  trechos  não  utilizados,  serão  

reembolsados  pela contratada  no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data 

de solicitação do reembolso  pela contratante. 

9.3.2 a contratante deduzirá do reembolso acima, o valor dos encargos gerados pelo 

cancelamento dos bilhetes, tais como: multa aplicada pela empresa aérea, impostos gerados 

nos casos de o cancelamento ocorrer após haver sido  faturado o bilhete,etc. 

9.4. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas como o maior número de 

informações possível contendo, no mínimo, os seguintes dados:  

a) o número de inscrição do CNPJ da agência de viagem contratada; 

b) o número do bilhete; 

c) as requisições emitidas pela administração municipal, as quais foram atendidas no decorrer 

do mês faturado; 

d) o nome do passageiro;  

e) o valor da tarifa, o valor do desconto conforme percentual contratado e o valor da taxa de 

embarque, com os somatórios totais. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017 

 

 

ANEXO II 

          MINUTA DO CONTRATO Nº. ... 

 

 

CONTRATO PARA O FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS QUE CELEBRAM ENTRE SI 

O MUNICIPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

- BA, E A EMPRESA.................... 

 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES, Estado da Bahia, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Av. Wellington Nunes, 027 – Centro – Presidente Tancredo 

Neves-BA. CNPJ nº. 13.071.253/0001-06, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Antonio 

dos |Santos Mendes, brasileiro, casado, portador do CPF: ******* e cédula de Identidade nº. 

********, residente e domiciliado na cidade de Presidente Tancredo Neves, BA, legalmente 

investida e no exercício pleno do mandato, e a Empresa .................. CNPJ nº. ................, 

Inscrição Estadual nº. .............., situado à ............................, neste ato representado na forma 

dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. .............................., portador de 

documento de identidade nº. ............., emitido por .........., aqui denominada CONTRATADA, 

com base no Edital do Pregão Presencial nº. ***/****, no Processo Administrativo nº. 274/2013, 

e disposições da Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 

1993, resolvem celebrar o presente Contrato de o fornecimento de passagens aéreas, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de 
passagens aéreas, no âmbito nacional, classe econômica para a Prefeitura Municipal de 
Presidente Tancredo Neves/Ba, de acordo com as especificações constantes no Anexo I ao 
Edital Convocatório do Pregão Presencial nº 050/2017 e com a proposta da CONTRATADA, 
que fazem partes integrantes deste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

2.1 Constituem obrigações: 

I – Da CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, 
obriga-se a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro 
de, no máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
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c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias 
corridos da sua assinatura. 

d) A CONTRATANTE deverá requisitar o objeto de acordo com as suas necessidades, através 
de Ordem de Serviço estabelecendo a quantidade, devendo a CONTRATADA observar para o 
que foi estabelecido na cláusula primeira. 

II - Da CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo I do instrumento 
convocatório e daquelas decorrentes de Lei, obriga-se a: 

a) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 
efetuadas pela CONTRATANTE; 

b) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos 
para execução completa e eficiente do serviço objeto deste contrato; 

c) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios ao 
seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

d) Comunicar a CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 
serviços; 

e) Atender com presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
CONTRATANTE; 

f) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado a 
CONTRATANTE e terceiros, por sua culpa, ou em conseqüência de erros, imperícia própria ou 
de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos 
os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço contratado, exceto quando isto 
ocorrer por exigência da CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
sua ocorrência; 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem 
como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao serviço 
prestado; 

i) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao fiel 
cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a existência 
deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o CONTRATANTE; 

j) Adimplir o serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato. 

l) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pela CONTRATANTE, concernente a 
execução do contrato. 

m) Tributos, encargos sociais e trabalhistas, hospedagem, alimentação e demais custos que os 
compõem. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de R$ 0. 000,00 (por extenso), a ser pago pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, da seguinte forma: 

O preço global a ser pago pela CONTRATANTE inclui todas as despesas necessárias à 
execução integral do contrato, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. 
O pagamento devido ao contratado será através de transferencia bancaria, na conta da 
contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após emissão 
da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais (referente ao fornecimento), devidamente 
atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pelo Gabinete 
do Presidente requisitante. 

§1º Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da CONTRATADA. 

§2º A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, 
será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, 
de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  

§3º A CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do preço 
vigente. 

§4º As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos 
impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anterior à realização dos 
mesmos. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária descrita abaixo: 

    

Órgão/Unidade – 2200 – GABINETE DO PREFEITO 
Projeto Atividade – 2003– MAN DOS SERV TEC E ADM DO GABINETE  
Despesa: 3390.33.00 – PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
Fonte: 00 
 
Órgão/Unidade – 3300 – SECRETARIA MUN DE ADMINISTRAÇÃO 
Projeto Atividade – 2005– MAN E ADM DE PESSOAL- SERV TÉC ADM E ENC SOC 
Despesa: 3390.33.00 – PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
Fonte: 00 
 
Órgão/Unidade –5500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Projeto Atividade – 2015– MAN E ADM DE PESSOAL- SERV TÉC ADM E ENC GER 
Despesa: 3390.33.00 – PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
Fonte: 01 
 
Órgão/Unidade –9909 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
Projeto Atividade – 2027– DESENV DAS AÇÕES DA SEC DE AÇÃO SOCIAL 
Despesa: 3390.33.00 – PASSAGENS E DESPESA COM LOCOMOÇÃO 
Fonte: 00 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

I – O objeto será executado pela CONTRATADA, de acordo com os seus métodos e padrões, 
desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas profissionais 
corretas, observadas as normas técnicas e legais aplicáveis; 

II – As partes concordam ser absolutamente necessário intercambiar informações, por toda a 
execução do objeto, sobretudo aquelas informações que possam vir a influenciar na definição 
de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 A forma de execução é imediato, e o prazo de vigência do contrato será ate 12 meses, 
somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO: 

A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste Contrato, só poderá ser 

procedida através de Termo Aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto nos incisos 

e parágrafos do art. 65, Inciso I, alíneas “a” e “b” e Inciso VIII da Lei n.º 8.666/93. 

A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual 
estabelecido, quando solicitado pela CONTRATANTE, os acréscimos ou reduções de até 25% 
(vinte e cinco por cento) nos serviços contratados e as supressões resultante de acordo 
celebrado entre as partes, em conformidade com o inciso II, art. 65 da Lei 8.666/93. 

   

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização do Contrato através do Gabinete do Presidente da 
Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves. 

Parágrafo Único: É prerrogativa da Câmara, conservar a autoridade normativa e exercer 
controle e fiscalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou rescindir 
este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que venha a 
ocorrer. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades: 

I - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

II - Multa, nos seguintes percentuais: 

a) multa no importe de 0,1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou 
parte dele, por dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 
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b) mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de 
atraso superior a trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras 
penalidades. 

III - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de 
indenização à CONTRATATE por perdas e danos; 

VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 

VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de 
acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo 
de força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 

§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e da 
Lei Federal de nº 10.520/02, as penalidades de suspensão temporária e declaração de 
inidoneidade. 

§ 2º - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses 
de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

§ 3º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais 
e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

§ 4º - A critério da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou em parte, 
quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma e aceito pela 
CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO OU DENÚNCIA 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrumento, de tal forma que não 
subsistam condições para continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento 
de sua execução. 

III - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93 para rescisão do presente 
Contrato, poderá a CONTRATANTE rescindi-lo, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

10.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
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§ 1º: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláusula, a 
CONTRATADA terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados e aceitos pela 
CONTRATANTE e, a título de indenização, o valor de eventuais despesas comprovadamente 
realizadas em função do objeto. 

§ 2º: Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

 

XIII - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 

 

As partes elegem o Foro da Cidade de Presidente Tancredo Neves - Bahia, que prevalecerá 

sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Contrato, das testemunhas.   

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma na presença de testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado 

conforme. 

 

 

___________________, Ba ____ de ___________________ 201__ 

 

 

 

........................................                     ..............................................  

 

(Contratante)                                           (Contratada) 

 

    

TESTEMUNHAS: ------------------------             ------------------------------- 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2017 

 

ANEXO III 

 

CREDENCIAL 

 

 

 

 

Credencio o Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, 

profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº. ....., residente à 

rua ..................................................., nº ........ como meu mandatário, para representar esta 

empresa, com poderes para praticar todos os atos necessários, relativos ao Pregão Presencial 

n° ****/****, em especial apresentar documentos, prestar declarações de qualquer teor, 

impugnar, recorrer, apresentar contra razões de recursos, desistir de prazos de interposição de 

recursos e do direito aos mesmos, a que tudo será dado como bom, firme e valioso.  

 

 

Local, Data 

 

___________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PRGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2017 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

 

  

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para 

os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, ter conhecimento de 

todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 

e ainda: 

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar 

nº 123/06, declara:  

(  ) Que não possui  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

(  ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública , na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 

da Lei Complementar nº 123/06.  

(  ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º 

da Lei Complementar nº 123/06.  

 

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declara:   

(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a 

teor do art. 7º do mesmo diploma. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 

comprovação  da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 2 

(dois) dias úteis , cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública , cientes de que a 

não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a 

definida no art. 81 .   

Local, Data 

___________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2017 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 

completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o 

caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Local, Data 

 

___________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 050/2017 

ANEXO VI 

 

 

(MODELO DE DECLARAÇÃO) 

 

Obs. Esta declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

Comissão Permanente de Licitação 

 

 

Prezados Senhores 

 

Declaro sob as penas da Lei nº 8.666/93 art. 9 inciso III combinado com os artigos 82, 83, 84 

parágrafo 1º, e 85, que nossa empresa não possui nenhum servidor públicos do Município de 

Presidente Tancredo Neves, em seu quadro de funcional, as funções de Dirigentes, sócios, 

acionistas, ou qualquer outra que venha infringir as normas da citada lei. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local, Data 

 

___________________________________________________________ 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 



 

 

 ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 

CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06         
Av. Adolfo Araujo Borges, SN, Centro, Tel: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL  

Número 
06/2017 

 
OBJETO: – Contratação de empresa para o fornecimento de passagens aéreas, no âmbito 
nacional, classe econômica para a Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves/Ba, em 
acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no anexo I 
 

ITEM OBJETO 
Quantidade 
Estimada de 
Transações 

VALOR ESTIMADO 
COM DESCONTO 
PROPOSTO 

PERCENTUAL 
DE DESCONTO 
REFERENCIAL 

1 

Contratação de empresa 
especializada para 
fornecimento de 
passagens aéreas para 
voos nacionais e 
internacionais. 

90 R$ % 

TOTAL  

1.1 A proposta vencedora será aquela que oferecer maior desconto sobre os preços das 
tarifas normais ou promocionais pela venda de bilhetes de passagens aéreas (excluída a 
taxa de embarque). 
1.2 Será desclassificada a empresa que apresentar desconto inferior a 1%. 

 
Declaramos que, 
 
1) Nos preços indicados em nossa proposta estão computadas todas as despesas com o 
serviço, a exemplo de tributos, encargos sociais e trabalhistas, e demais custos que os 
compõem. 
2) O prazo de validade de nossa proposta e de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
abertura da licitação. 
3) O período contratual será ate 12 meses, com execução do objeto licitado após a assinatura 
do contrato, de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal, num prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas após a solicitação.  
4) O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferencia bancaria, na 
conta da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, após 
emissão da Nota Fiscal Eletronica e Certidões Fiscais, devidamente atestado o cumprimento 
da obrigação do objeto da licitação (Pregão Presencial) pela Prefeitura Municipal. 
5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
2 – QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA 
DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
 
2.1  Nome: 

       Cargo: 
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       RG nº. 
      CPF nº. 

 
 

 
______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
E ASSINATURA  


